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É Suficiente Recorrer à Convenção 
da ONU Sobre os Direitos 
da Criança em Detrimento 

da Legislação Nacional? 
Notas a propósito do Projeto de 

Lei nº 3.792, de 2015

Esther Arantes
Professora da UERJ e PUC-Rio

1

-
-

É preciso deixar claro que não estamos aqui nos colocando contra 

e adolescentes.
-

que são chamadas a prestarem esclarecimentos sobre os fatos em que 
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-

-
-
-

Adolescente (CONANDA).

(CONANDA), no dia  de 2016, para tratar do PL 3.792/2015, 
-

do das Comissões onde tramitava, para ser votado no Plenário da Câmara 

Na oportunidade, lembramos aos conselheiros do CONANDA a 
-

cional dos Defensores Públicos (ANADEP)"2

PL, lembrando, também, que a própria Relatora do PL, deputada Laura 
-

ário da Câmara da forma 
-

-
3, 

Em nossa fala na 252ª Assembleia Ordinária do CONANDA, procu-
ramos fazer um histórico da questão e pontuar os principais problemas do 

 d

2 

3 h -
-e-controv%C3%A9rsias.
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20164

 à análise do 
art. 1º do PL, -

r   Es a ei or a a e or a i a o sis e a de ara a 
de direi os de ria as e ado es e es as e es e as 
de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violên-
cia, nos ermos do ar o  da Cons i o da Rep blica, 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, do Protocolo Fa-
c lta vo para a Convenção sobre os Direitos da Criança so-
bre a enda de Crianças, Pros t ição e Porno ra a nfan s, 
e de o tros tratados internacionais ra cados pela Rep blica 
Federa va do rasil  estabelece ainda medidas de assistência 
e proteção às crianças e adolescentes em situação de violên-
cia e disp e sobre a criação de r ãos especiali ados em cri-
mes contra a criança e o adolescente.

-

nacional:
1) N

-

-

-
4 -
da-e-nua.html.
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modelos norte-americanos5.
2) Não menciona -

-

humanos. Assim, o PL pouco ou nada se preocupa com o acolhimento e 
-

to criminal, conforme Nota da ANADEP.

-

-
-
-

-

-
-

padronizada. 
-

-

Ver, também, o I Seminário Nacional sobre o chamado Protocolo Brasileiro de Entrevista: 
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-

3) Não menciona nenhum  Plano Nacional de defesa dos direitos 

Sexual Infanto-Juvenil; bem como a Lei Nacional de Atendimento Socio-

No nosso entendimento, o Depoimento Especial – que o PL nº 3.792 
-

-

-
peitando o seu direito de conhecer o processo do qual é parte, caso dese-

-
-

á-la sem fazer nenhuma Reserva, o 

-
-
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rt.  s Estados Partes respeitarão as responsabilidades, 
os direitos e os deveres dos pais ou, onde for o caso, dos 
membros da fam lia ampliada ou da comunidade, conforme 
determinem os costumes locais6, dos tutores ou de outras 
pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança 
instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução 
de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na 
presente convenção.

rt.  .  criança será registrada imediatamente ap s seu 
nascimento e terá direito, desde o momento em que nasce, a 
um nome, a uma nacionalidade e, na medida do poss vel, a 
conhecer seus pais e a ser cuidada por eles. . s Estados Par-
tes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua 
legislação nacional e com as obrigaç es que tenham assumi-
do em virtude dos instrumentos internacionais per nentes, 
sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria apátrida.

rt.  . s Estados Partes assegurarão à criança que es-
ver capacitada a formular seus pr prios u zos o direito de 

e pressar suas opini es livremente sobre todos os assuntos 
relacionados com a criança, levando-se devidamente em 
consideração essas opini es, em função da idade e matu-
ridade da criança. . Com tal prop sito, se proporcionará à 
criança, em par cular, a oportunidade de ser ouvida em todo 
processo udicial ou administra vo que afete a mesma, quer 
diretamente quer por interm dio de um representante ou r-
gão apropriado, em conformidade com as regras processu-
ais da legislação nacional.

rt.  . s Estados Partes reconhecerão a todas as crian-
ças o direito de usufruir da previdência social, inclusive do 
seguro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 76, p. 43 - 61, out. - dez. 2016   49

a plena consecução desse direito, em conformidade com sua 
legislação nacional.

É importante lembrar aqui que, desde o término da ditadura civil-
-militar de 1964, o Brasil vem reconhecendo todos os tratados internacio-

-
-

7 -

-
tra-se demasiadamente polarizado, necessitando de um aprofundamento 

ão tem sido poucos. Como se sabe, a 

-

o território nacional.
8:

 escuta de crianças e de adolescentes deve ser  em qual-
quer conte to  fundamentada no princ pio da proteção in-
tegral, na legislação espec ca da pro ssão e nos marcos 
te ricos, t cnicos e metodol gicos da Psicologia como ciên-
cia e pro ssão.  escuta deve ter como princ pio a interseto-
rialidade e a interdisciplinaridade, respeitando a autonomia 
da atuação do psic logo, sem confundir o diálogo entre as 
disciplinas com a submissão de demandas produzidas nos di-
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ferentes campos de trabalho e do conhecimento. Diferencia-
-se, portanto, da inquirição judicial, do diálogo informal, da 

9. 

ma
10.

-
-

-
tente social” 11.

-
12.

-
-
-

adulto (provisão). 
Reconhecendo, no entanto, que o status especial e dependente das 

-

13, o art. 12 da CDC não postula a ne-
-

cos, mas apenas confere a ela o direito de expressar seus pontos de vista e 

10 Para um histórico do debate no CFP, ver: -
-Escuta-de-Crian%C3%A7as-e-Adolescentes.pdf.

 In: Violência sexual e escuta judicial de crianças 
e adolescentes. A proteção de direitos segundo especialistas. São Paulo: ASSPTJ-SP e CRESS-SP, 2012.

he Right of the Children to be eard  Chiden s right to have their vie s ta en into 
account and to par cipate in legal and administra ve proceedings ,  Nº. 2009-04, UNICEF 
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si-

-

-
-

acima de uma determinada idade devem ser ouvidas. Em procedimentos 
-

14, a idade tem sido o fator de-

armadas, responsabilidade penal, voto, dentre outros. 

-

-

-

he evolving capaci es of the child
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Diante da complexidade posta por essa tensão entre prote
autonomia trazida pela CDC

-
ciar suas capacidades.

-

-

-

que possibilite tomar decisões.

resposta fácil para essa questão – e, também, decidir se consideramos 

A PROPÓSITO DE CONCLUIR

-

-
15

comentários, que aqui reproduzimos em parte:

É protetor!"

"Me disseram que o pessoal que é contra o depoimento de crian-
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"O
não vai dizer se ocorreu ou não o abuso. É o depoimento que 
vai dizer se ocorreu ou não o abuso."

-

Os Conselhos ainda insistem, recorrem!
Depoimento! T
ser dita."

não tomem. Mas que não atrapalhem!"

-

crimes. Mérito, aliás, que nunca deixamos de reconhecer16. 
-

-

17. 

-

17 -
links (part 1 e 2):



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 76, p. 43 - 61, out. - dez. 2016  54

-

18.  

19 

ANEXO: 

PL 3.792/2015 Inteiro teor

Situação:
Mesa; Pronta para Pauta no PLENÁRIO (PLEN)

Autor
Maria do Rosário - PT/RS,  Eliziane Gama - REDE/MA,  Josi Nunes - 

PMDB/TO, Zé Carlos - PT/MA, ,  Tadeu Alencar 
- PSB/PE e outros

Apresentação 01/12/2015
Ementa

-

18 Ver, por exemplo: -
-coleta-de-depoimento-de-criancas-e-adolescentes.

-

-

Especial para o estudo da matéria.
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Explicação da Ementa
Altera a Lei nº 8.069, de 1990.
Indexação 

Forma de Apreciação

Regime de Tramitação

Despacho atual:
Data Despacho

20/06/2016 -

que devem se pronunciar quanto ao mérito, na forma do art. 34, II, do 

DESPACHO DO PL N. 3.792/2015: À CCTCI, à CSPCCO, à CSSF, à CFT (art. 

RICD).]”

Data Ação

20/06/2016 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
-

que devem se pronunciar quanto ao mérito, na forma do art. 34, II, do 

DESPACHO DO PL N. 3.792/2015: À CCTCI, à CSPCCO, à CSSF, à CFT (art. 

RICD).]”
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06/07/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) 
Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

Árvore de apensados e outros documentos da matéria
Documentos Anexos e Referenciados
Avulsos
Destaques ( 0 )

Histórico de despachos ( 2 )

Recursos ( 0 )

 ( 3 )

 

Comissão Parecer

-
TCI )

-  

- - 

- - 

- 

CSPCCO )

- 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 76, p. 43 - 61, out. - dez. 2016   57

Data Andamento

01/12/2015 PLENÁRIO ( PLEN )

-

-

Inteiro teor

04/12/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

Ordinária Inteiro teor

09/12/2015 -

CO )

Recebimento pela CSPCCO.

09/12/2015 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

10/12/15 PÁG 192 COL 01. Inteiro teor

02/06/2016 -

CO )
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Data Andamento

07/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN )

-

-

-

 

 

Inteiro teor

07/06/2016 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

Encaminhado à CCJC.

Encaminhado à CCJC.

Encaminhado à CFT.

Encaminhado à CSSF.

07/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN )

Aprovado requerimento do Sr. Afonso Florence que requer, nos ter-

-

07/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.
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Data Andamento

07/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

08/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN )

-

Inteiro teor

08/06/2016

08/06/2016

Recebimento pela CFT.

08/06/2016

Recebimento pela CCJC.

14/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.
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Data Andamento

20/06/2016 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

Deferido o Requerimento n. 4.616/2016, conforme despacho do se-

-

CO, à CSSF, à CFT (art. 54 do RICD) e à CCJC (mérito e art. 54 do RICD). 

Inteiro teor

20/06/2016 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

-

pacho.

21/06/2016 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

Às CSSF, CSPCCO, CCJC e CFT, Memos nºs 139, 140, 141 e 142, de 

Inteiro teor

22/06/2016

24/06/2016 -

CO )



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 76, p. 43 - 61, out. - dez. 2016   61

Data Andamento

28/06/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

28/06/2016

28/06/2016

05/07/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

05/07/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

06/07/2016 PLENÁRIO ( PLEN ) - 

Matéria não apreciada em face do encerramento da Sessão.

09/08/2016 PLENÁRIO ( PLEN )

-

-

-

-

Inteiro teor


